
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 401.020 - SP (2017/0121622-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : FERNANDO RODOLFO MERCÊS MORIS  - SP147338 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PAULO FERNANDO DE ALMEIDA MORETTI 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO DO 
PACIENTE DA IMPUTAÇÃO DE PRÁTICA DE FALTA DISCIPLINAR GRAVE. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA MÉDIA. IMPROCEDÊNCIA. 
DESRESPEITO A SERVIDORES DO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. ARTS. 
39, II, E 50, VI, DA LEP. FALTA GRAVE CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício

II - O paciente teve contra si reconhecida a prática de falta disciplinar de 
natureza grave por inobservância do dever de respeito às pessoas com quem deve se 
relacionar. O referido comportamento enquadra-se nos termos do art. 39, II, e art. 50, 
VI, da LEP.

III - Havendo a instância ordinária, de modo fundamentado e com remissão a 
elementos concretos presentes nos autos, concluído que estaria configurada a referida 
falta disciplinar grave, entender de modo contrário ou entrar em maiores considerações 
acerca da desclassificação ou absolvição da conduta implicaria necessário revolvimento 
do acervo fático-probatório, impossível nesta via estreita, de cognição sumária.

Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 21 de novembro de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 401.020 - SP (2017/0121622-0)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : FERNANDO RODOLFO MERCÊS MORIS  - SP147338 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PAULO FERNANDO DE ALMEIDA MORETTI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso especial, com pedido liminar, impetrado em benefício de 

PAULO FERNANDO DE ALMEIDA MORETTI, contra v. acórdão proferido pelo eg. 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no Agravo em Execução n. 

7004305-84.2016.8.26.0344.

Depreende-se dos autos que o d. Juízo das Execuções reconheceu a prática de 

falta disciplinar cometida pelo paciente como de natureza média. Irresignado, o Ministério 

Público estadual interpôs Agravo em Execução perante a eg. Corte estadual, que a ele deu 

provimento, para "considerar grave a falta disciplinar apurada pelo PAD n° 076/2016, 

determinando-se o reinicio do lapso para progressão de regime e a perda de um sexto 

dos dias remidos" (fl. 41), em v. acórdão não ementado.

Daí o presente writ onde o impetrante alega que "a v. decisão da 

Corte-Coatora, ao capitular a conduta do paciente, a despeito do rol taxativo das faltas 

disciplinares, como transgressão grave, ofende a literal disposição do princípio da estrita 

legalidade penal, submetendo este, injustificadamente, a manifesto e evidentemente 

ilegal constrangimento, malferindo consolidado entendimento jurisprudencial e 

proferindo decisão teratológica e deficiente de fundamentação" (fls. 2-3).

Aduz ainda que a "capitulação da falta grave operou em conduta não 

descrita no rol taxativo do art. 50, da Lei de Execuções Penais, de forma flagrantemente 

ilegal e contrária à notória jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (fl. 3).

Requer, ao final, seja cassado o v. acórdão combatido e afastado o 

reconhecimento da prática de falta disciplinar grave.

O pedido liminar foi indeferido à fl. 46.
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As informações vieram às fls. 53-65.

O Ministério Público Federal, às fls. 67-72, oficiou pelo não conhecimento do 

mandamus, conforme parecer cuja ementa colaciono a seguir:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL DESCABIMENTO. NECESSIDADE DE RACIONALIZAÇÃO 
DO USO DO MANDAMUS. EXECUÇÃO PENAL. TRATAMENTO 
DESRESPEITOSO A AGENTE PENITENCIÁRIO. RECONHECIMENTO 
DE FALTA GRAVE. POSSIBILIDADE.

PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO DO WRIT."

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 401.020 - SP (2017/0121622-0)
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : FERNANDO RODOLFO MERCÊS MORIS  - SP147338 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PAULO FERNANDO DE ALMEIDA MORETTI 
  

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO DO 
PACIENTE DA IMPUTAÇÃO DE PRÁTICA DE 
FALTA DISCIPLINAR GRAVE. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA MÉDIA. 
IMPROCEDÊNCIA. DESRESPEITO A 
SERVIDORES DO ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL. ARTS. 39, II, E 50, VI, DA LEP. 
FALTA GRAVE CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício

II - O paciente teve contra si reconhecida a 
prática de falta disciplinar de natureza grave por 
inobservância do dever de respeito às pessoas com 
quem deve se relacionar. O referido comportamento 
enquadra-se nos termos do art. 39, II, e art. 50, VI, da 
LEP.

III - Havendo a instância ordinária, de modo 
fundamentado e com remissão a elementos concretos 
presentes nos autos, concluído que estaria configurada a 
referida falta disciplinar grave, entender de modo 
contrário ou entrar em maiores considerações acerca da 
desclassificação ou absolvição da conduta implicaria 
necessário revolvimento do acervo fático-probatório, 
impossível nesta via estreita, de cognição sumária.
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Habeas corpus não conhecido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, 

situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em 

que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 

concessão da ordem de ofício.

Tal posicionamento tem por objetivo preservar a utilidade e eficácia do habeas 

corpus como instrumento constitucional de relevante valor para a proteção da liberdade da 

pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, de forma a garantir a necessária 

celeridade no seu julgamento. Desta forma, incabível o presente mandamus, porquanto 

substitutivo de recurso especial.

Em homenagem ao princípio da ampla defesa, no entanto, passa-se ao exame 

da insurgência, a fim de se verificar eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

A Defesa pretende, em síntese, a cassação do v. acórdão, que reconheceu a 

prática de falta disciplinar de natureza grave, com os seus consectários legais. Para melhor 

delimitar a quaestio, colaciono abaixo trecho relevante do v. acórdão impugnado:

"Segundo as testemunhas Sérgio e Ednaldo (termos de declaração às fls. 
21 e 22, respectivamente), o agravado, instigado pela conduta desordeira do 
sentenciado Rafael, xingou Sérgio de "arrombado".

Não se pode negar que a conduta do agravado constituiu falta grave: 
mais que comportamento inconveniente, proferir xingamento a servidor é violação 
direta do dever de respeito às pessoas com quem o sindicado deve conviver. A ofensa 
proferida demonstra indisciplina e falta de urbanidade e por isso está tipificada no art. 
50, inciso VI, c.c. art. 39, inciso II, da Lei de Execução Penal.

Por essa razão, necessária é a classificação da falta disciplinar como 
grave."
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Não assiste razão ao impetrante.

De fato, ao contrário do alegado pela Defesa, que afirma que a conduta em tela 

não se enquadra no rol taxativo das faltas disciplinares graves e que o d. Juízo de 1° Grau agiu 

acertadamente ao desclassificá-la, o paciente teve contra si reconhecida a falta disciplinar de 

natureza grave por haver desrespeitado agente penitenciário, xingando-o, em clara 

inobservância do dever previsto no art. 39, II, da Lei de Execução Penal, incorrendo assim, na 

conduta tipificada no art. 50, VI, da mesma lei, in verbis:

"Art. 39. Constituem deveres do condenado:
[...]
II - obediência ao servidor e respeito a qualquer pessoa com quem deva 

relacionar-se;
[...]
Art. 50. Comete falta grave o condenado à pena privativa de liberdade 

que:
[...]
VI - inobservar os deveres previstos nos incisos II e V, do artigo 39, desta 

Lei."

Do que se pode aferir do mencionado substrato fático, está configurada a falta 

disciplinar grave em razão do desrespeito demonstrado para com o servidor do 

estabelecimento prisional.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. PLEITO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA 
MÉDIA. IMPROCEDÊNCIA. DESRESPEITO A SERVIDORES DO 
ESTABELECIMENTO PENAL. INCITAÇÃO À SUBVERSÃO DA ORDEM 
E DA DISCIPLINA CARCERÁRIAS. CONFIGURADA A INFRAÇÃO 
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE DOS ARTS. 39, INCISO II, E 50, 
INCISOS I E VI, DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. INVIÁVEL O 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - Não mais se admite, perfilhando o entendimento do col. 
Pretório Excelso e da Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, 
situação que implica o não conhecimento da impetração. Contudo, no caso 
de se verificar configurada flagrante ilegalidade, recomenda a 
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jurisprudência a concessão da ordem de ofício.
II - A paciente teve contra si reconhecida falta disciplinar 

grave por haver se portado de modo desrespeitoso e ameaçador frente aos 
agentes penitenciários, no momento em que outras detentas estavam 
sendo transferidas de unidade, passando a bater na grade de sua cela e a 
gritar que tudo faria para também ser transferida de estabelecimento 
penal, a ponto de ensejar a atuação do Grupo de Intervenção Rápida da 
Penitenciária e o seu isolamento cautelar. O referido comportamento, 
indubitavelmente, enquadra-se nos termos do art. 39, inciso II, e art. 50, 
incisos I e VI, da Lei de Execução Penal.

[...]
Habeas corpus não conhecido." (HC 398.180/SP, Quinta 

Turma, de minha relatoria, DJe 01/08/2017, grifei).

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. APURAÇÃO 
DE FALTAS PELA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. ANÁLISE DE 
ATENDIMENTO AOS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES 
POR PARTE DO PODER JUDICIÁRIO. POSSIBILIDADE. 
INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. ORDEM DENEGADA.

1. Não sendo absurda a valoração da Corte local de 
admitir o desrespeito a servidores, reiteradamente ou não, como passível 
de enquadrar-se em falta grave, descabe em habeas corpus revalorar tal 
conclusão.

2. Cabível, ademais, é a revisão judicial da conclusão 
administrativa de absolvição em procedimento disciplinar, notadamente 
para fins de regressão de regime.

3. Ordem denegada" (HC 369.332/MG, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe 24/02/2017, grifei).

Havendo a instância ordinária, de modo fundamentado, e com remissão a 

elementos concretos presentes nos autos, notadamente, aos depoimentos das testemunhas, 

concluído que estaria configurada a referida falta disciplinar grave, entender de modo contrário 

ou entrar em maiores considerações acerca da desclassificação ou da absolvição, 

considerando a insignificância da conduta, implicaria necessário revolvimento do acervo 

fático-probatório, impossível na via estreita, de cognição sumária, do writ. Sobre o tema:

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. FALTA 
GRAVE. DESCARACTERIZAÇÃO. REEXAME DE FATOS. 
INADMISSIBILIDADE. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA 
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OBTENÇÃO DE LIVRAMENTO CONDICIONAL, INDULTO E 
COMUTAÇÃO DA PENA. RECURSO ESPECIAL N. 1.364.192/RS. 
SÚMULAS DO STJ 441, 534 e 535. PERDA DE 1/3 DIAS REMIDOS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. MANIFESTA ILEGALIDADE 
VERIFICADA. ORDEM NÃO CONHECIDA. WRIT CONCEDIDO DE 
OFÍCIO.

[...]
3. Não cabe, na via estreita do habeas corpus, a análise se 

o fato cometido pelo paciente configura-se ou não infração disciplinar 
de natureza grave, uma vez que indispensável o revolvimento do 
conteúdo fático-probatório dos autos. Precedentes.

[...]
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 

ofício, a fim de, apenas, afastar a interrupção da contagem do lapso 
temporal para concessão do livramento condicional, do indulto e da 
comutação" (HC n. 319.022/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
DJe de 16/5/2016).

"EXECUÇÃO  PENAL.  HABEAS CORPUS. 
IMPETRAÇÃO CONTRA ACÓRDÃO DE AGRAVO EM  EXECUÇÃO.  
NÃO  CABIMENTO. POSSE  DE  CHIP  DE  CELULAR.  FALTA 
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. LEI N. 11.466/2007. 
DESCONSTITUIÇÃO. REVOLVIMENTO  DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE DA ANÁLISE EM  
SEDE  DE  HABEAS  CORPUS. FALTA GRAVE. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PARA PROGRESSÃO DE REGIME E DE REVOGAÇÃO DE 1/6 
DOS DIAS REMIDOS. POSSIBILIDADE.  MATÉRIA  PACIFICADA PELA 
TERCEIRA SEÇÃO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.  INTERRUPÇÃO  
DO  PRAZO  PARA  OBTENÇÃO  DE  BENEFÍCIOS PRISIONAIS. 
ILEGALIDADE. LIVRAMENTO CONDICIONAL. INDULTO E 
COMUTAÇÃO DE PENAS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
III  - A Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

entende que, após  o  advento da Lei n. 11.466/2007, a posse de aparelho 
celular, bem  como de seus componentes essenciais, tais como chip, 
carregador ou bateria, constitui falta disciplinar de natureza grave.

IV  - Não se presta o habeas corpus a apreciar questões que 
envolvam exame aprofundado de matéria fático-probatória.

V  -  "A  análise  da tese de não-configuração da falta 
grave, ou de desclassificação  para falta de natureza média, não se 
coaduna com a via  estreita  do  habeas  corpus,  dada  a necessidade, no 
caso, de incursão na seara fático-probatória, incabível nesta sede [...]" 
(HC n. 259.028/SP,  Quinta  Turma,  Rel.  Min.  Laurita  Vaz,  DJe  de 
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7/3/2014).
[...]
Habeas  Corpus  não  conhecido.  Ordem,  parcialmente,  

concedida de ofício para reconhecer que a falta grave praticada pelo 
paciente, no curso  da  execução  da  pena,  não  acarreta a interrupção do 
lapso temporal  para  a  obtenção  de  livramento  condicional,  indulto e 
comutação de penas" (HC n. 342.408/RS, Quinta Turma, de minha 
relatoria, DJe de 11/3/2016, grifo nosso).

Desse modo, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0121622-0 HC 401.020 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1034736  20170000124257  70043058420168260344

EM MESA JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : FERNANDO RODOLFO MERCÊS MORIS  - SP147338 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PAULO FERNANDO DE ALMEIDA MORETTI 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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